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ACÓRDÃO Nº 3027/23 - Segunda Câmara 

 

Embargos de Declaração. 
Alegação da existência de 
omissão. Inocorrência. Ausência 
de vícios na decisão embargada. 
Pretensão de reexame do mérito. 
Não provimento.        

 

 

 

1. DO RELATÓRIO 

Tratam-se de Embargos de Declaração1 opostos por HÉLIO 

KUERTEN BRUNING diante do Acórdão de Parecer Prévio n. º 303/23-S2C2 que 

emitiu Parecer Prévio recomendando a irregularidade das contas do exercício 

financeiro de 2020, do PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, 

em razão de despesas com publicidade institucional realizadas no período que 

antecede as eleições, com ressalva em relação ao item despesas com publicidade 

institucional realizadas até 15 de agosto de 2020 em montante superior à média dos 

gastos nos dois primeiros quadrimestres dos três último anos que antecedem o 

pleito, de responsabilidade do Recorrente, e lhe impôs uma multa administrativa com 

fundamento no artigo 87, inciso IV, alínea “g”, da Lei Complementar n. ° 113/2005. 

O Embargante defende que o julgamento foi omisso pois não 

analisou “a fundo” os argumentos suscitados em sua defesa, em especial as 

                                                 
1
 Peça 59. 
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justificativas e a permissão trazida pela Emenda Constitucional 107, art. 1º, §1º, IV, o 

qual permitiu a publicidade institucional de atos e campanhas destinadas ao 

enfrentamento da Covid-19.  

Defendeu que as despesas com publicidade em suposto período 

vedado (que antecede as eleições) se deram unicamente para que fosse possível 

manter as orientações e a divulgação das ações de combate a Covid-19, o que foi 

comprovado pelas notas fiscais apresentadas (peças 53 a 56).  

Requer a procedência dos Embargos de Declaração para sanar a 

omissão e julgar regulares as contas, com a consequente extinção da multa imposta.    

É o Relatório.  

 2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

Nos termos do artigo 4903 do Regimento Interno, os embargos 

declaratórios são cabíveis para suprir eventual obscuridade, dúvida, contradição ou 

omissão.  

De início, ratifico seu recebimento, pois cumpridos os pressupostos 

de admissibilidade. No mérito, contudo, entendo que não merecem prosperar, pelos 

motivos que passo a expor. 

Ao contrário do que o Embargante defende, as suas alegações de 

defesa no que se refere às despesas com publicidade em período que antecede as 

eleições foram detalhadamente analisadas, inclusive as notas fiscais referidas, como 

se observa do trecho da decisão recorrida, reproduzido abaixo: 

                                                                                                                                                         
2
 Peça 194.  

3
 Art. 490. Cabem Embargos de Declaração, no prazo de 5 (cinco) dias, com efeito suspensivo, quando a decisão:  

I - contiver obscuridade, dúvida ou contradição; ou  
II - omitir ponto sobre o qual deveria pronunciar-se.  
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Ademais, cumpre rememorar que a rediscussão de matéria já 

decidida é incompatível com a via estreita dos embargos declaratórios, os quais não 

se prestam para reapreciação do mérito.       

Assim, ante a ausência de imperfeições passíveis de correção por 

intermédio dos aclaratórios, sua rejeição é medida que se impõe. 
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3. DO VOTO 
 

Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento dos embargos de 

declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, com a manutenção de todos os 

termos do Acórdão nº 1720/23-S2C.      

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS 
BONILHA, por unanimidade, em: 

Conhecer os embargos de declaração para, no mérito, negar-lhes 

provimento, com a manutenção de todos os termos do Acórdão nº 1720/23-S2C.      

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
FABIO DE SOUZA CAMARGO e AUGUSTINHO ZUCCHI 

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas MICHAEL RICHARD REINER. 

Plenário Virtual, 5 de outubro de 2023 – Sessão Ordinária Virtual nº 17. 

 

IVAN LELIS BONILHA 
Presidente 


